
MUNICÍPIO DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

 
DECRETO Nº 1.066, de 6 de fevereiro de 2024 

 
Altera o Decreto nº 901/2020, que reestrutura o 
Comitê de Investimentos do Fundo de 
Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
Públicos Municipais de Toledo 
(FAPES/TOLEDOPREV), e o regimento interno 
por ele homologado. 

 
 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e em conformidade com o que dispõem a alínea “g” do 
inciso I do caput do artigo 61 da Lei Orgânica do Município e a Lei nº 1.929/2006, com 
as modificações posteriormente procedidas, 
 
 considerando o contido no Ofício nº 008/2024-FAPES, de 5 de fevereiro 
de 2024, da Diretora-Executiva do TOLEDOPREV, na Ata nº 03/2024, de 29 de janeiro 
de 2024, do Comitê de Investimentos, e na Ata nº 02/2024, dos Conselhos de 
Administração e Fiscal do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais de Toledo – FAPES/TOLEDOPREV, 
 
  
 D E C R E T A: 
 
 
 Art. 1º - O Decreto nº 901, de 21 de agosto de 2020, que reestrutura o 
Comitê de Investimentos do Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
Públicos Municipais de Toledo (FAPES/TOLEDOPREV), passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 “Art. 1º - Fica reestruturado o Comitê de Investimentos do Fundo de 
Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Toledo 
(FAPES/TOLEDOPREV), instituído em 17 de outubro de 2012, pelo Decreto nº 
920/2012, como órgão participante do processo decisório de investimentos, inclusive 
quanto à formulação e à execução da política de investimentos do regime próprio de 
previdência dos servidores municipais de Toledo. 
 
 Art. 2º - ... 

 ... 

 V - propor e aprovar os planos de aplicação e resgates financeiros dos 
recursos do FAPES em consonância com a Resolução nº 4.963/2021, do Conselho 
Monetário Nacional, e eventuais alterações ou sucedâneas; 

 ... 

 X - observar e aplicar os limites de alocações de acordo com a Resolução nº 
4.963/2021, do Conselho Monetário Nacional, e eventuais alterações ou sucedâneas, 
bem como as Portarias do Ministério da Previdência Social e normativas da Secretaria 
de Regimes Próprios e Complementares relativas à matéria e à Política de 
Investimentos; 

 ...” 

https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/16320_texto_integral
https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/16320_texto_integral
https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/3231_texto_integral
https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/3231_texto_integral
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 Art. 2º - Ficam, também, homologadas as seguintes alterações no 
Regimento Interno do Comitê de Investimentos, homologado pelo Decreto nº 901, de 
21 de agosto de 2020: 
 

 “Art. 1° - O presente Regimento Interno, regulamenta a composição, as 
atribuições e o funcionamento do Comitê de Investimentos, como órgão participante do 
processo decisório de investimentos, inclusive quanto à formulação e execução da 
política de investimentos do regime próprio de previdência do Município de Toledo, 
observadas as condições de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e 
transparência na aplicação dos recursos. 
 ... 
 
 Art. 5-A - Os membros do Comitê de Investimentos serão remunerados 
mediante pagamento de jetons, limitados a, no máximo, um por mês, a serem pagos 
proporcionalmente, pela sua efetiva participação nas reuniões do colegiado, mediante 
observância dos seguintes critérios e condições: 
 I - pontualidade e frequência em todas as reuniões ordinárias e extraordinárias, 
convocadas pelo Diretor-Executivo do TOLEDOPREV, e efetiva participação em todas 
as respectivas deliberações; 
 II - comprovar ter sido aprovado em exame de certificação, conforme previsto 
no inciso II do artigo 8º-B da Lei nº 9.717/1998, o qual será emitido por meio de processo 
realizado por instituição certificadora reconhecida nos termos da Portaria nº 1467/2022; 
e 
 III - manter conduta e atuação dentro dos parâmetros estabelecidos pelo 
Código de Ética aplicado no âmbito do regime próprio de previdência dos servidores 
públicos municipais de Toledo – TOLEDOPREV. 
 
 Parágrafo único - Para efeito da proporcionalidade a que se refere o caput 
deste artigo, dividir-se-á o valor do jeton pelo número total de reuniões realizadas no 
mês e atribuir-se-á a importância resultante daquela divisão ao membro, de acordo com 
sua efetiva participação nas reuniões. 
 
 Art. 5º-B - Para o membro do Comitê de Investimentos que não seja também 
integrante do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal do TOLEDOPREV, a 
remuneração de trata o artigo 5º-A será na importância correspondente a 8 URTs (oito 
Unidades de Referência de Toledo). 
 
 § 1º - Os membros do Comitê que sejam também integrantes do Conselho de 
Administração ou do Conselho Fiscal do TOLEDOPREV receberão o jeton na forma 
estabelecida no Regimento Interno daqueles colegiados. 
 
 § 2º - O pagamento do jeton previsto no caput deste artigo será proporcional à 
efetiva participação do membro do Comitê nas reuniões ordinárias e extraordinárias do 
colegiado no mês. 
 
 § 3º - Os valores correspondentes ao jeton têm natureza indenizatória, não se 
incorporando, para quaisquer efeitos, aos vencimentos, e ficando excluídos da base de 
cálculo do adicional por tempo de serviço, bem como de quaisquer outros percentuais 
que incidam sobre a remuneração dos servidores, não sofrendo a incidência de 
contribuição previdenciária ou tributária, nem sendo utilizados como base de cálculo para 
proventos de inatividade ou pensões.  

https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/16320_texto_integral
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 § 4º - O pagamento da remuneração de jetons será efetuado até o dia 10 do 
mês subsequente, mediante depósito em conta corrente de titularidade do beneficiário, 
sendo que o valor destinado ao pagamento será custeado com recursos livres do 
Município, vinculados à Secretaria de Recursos Humanos. 
 ... 
  
 Art. 6º - ... 
 ... 
 V - propor e aprovar os planos de aplicação e resgates financeiros dos 
recursos do FAPES em consonância com a Resolução nº 4.963/2021, do Conselho 
Monetário Nacional, e eventuais alterações ou sucedâneas; 
 ... 
 X - observar e aplicar os limites de alocações de acordo com a Resolução nº 
4.963/2021, do Conselho Monetário Nacional, e eventuais alterações ou sucedâneas, 
bem como as Portarias do Ministério da Previdência Social e normativas da Secretaria 
de Regimes Próprios e Complementares relativas à matéria e à Política de 
Investimentos; 
 ... 
 
 Art. 9º - ... 
 
 § 1º - As reuniões ordinárias realizar-se-ão quinzenalmente, em data, hora e 
local segundo calendário aprovado pelos membros, para deliberar sobre as alocações 
dos recursos financeiros, observados os limites estabelecidos na Resolução CMN nº 
4.963/2021 e na Política de Investimentos. 

 ...” 
 
 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, Estado do 
Paraná, em 6 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO 

 
 

Publicação: ÓRGÃO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO, nº 3.838 (Extraordinária), de 8/02/2024 

 
 

https://www.toledo.pr.gov.br/sites/default/files/orgaooficial-2024-02/orgaooficial_3838_08022024_extraordinaria.pdf

